
sexta-feira, 27 de janeiro de 2023Hora2

Nova Iguaçu - RJ TERÇA-FEIRA, 05 dE setembro de 2017                    Ano XXvII                      Nº 8793PRESIDENTE: JOSÉ DE LEMOS                             NOVA IGUAÇU . RJ . quarta-feira, 26 de julho de 2023 . ANO XXXII . Nº 10.943   

www.jornalhorah.com.br

SEGUNDO CADERNO

Bolo de frutas

4 filés de frango (1 peito)
2 colheres de sopa de 
azeite
½ colher de sopa de cur-
ry em pó
2 dentes de alho
Caldo de 2 limões
¼ xícara de água
Sal a gosto
Vinagre para lavar o 
frango (opcional)

Ingredientes

Modo de preparo

Lave os filés de frango 
com um pouco de vina-
gre e água.
Depois, com um pano 
limpo, seque bem os fi-
lés.
Tempere cada filé com 
sal a gosto.
Amasse os dentes de 
alho.
Numa vasilha, misture o 
caldo dos limões, uma 
colher de sopa de azei-
te, o curry em pó e deixe 
marinar em temperatura 
ambiente por no mínimo 
15 minutos.
Leve ao fogo médio 
numa frigideira antia-
derente, quando estiver 
quente coloque uma co-
lher de sopa de azeite, 
espalhe na frigideira e 
doure dois filés por vez 
por 4 minutos cada lado. 
Retire com uma pinça 
e separe em um prato, 
cubra com papel alumí-
nio.
Repita o processo com 
os outros dois filés.
Baixe o fogo e regue a 
frigideira com água e 
com uma colher de pau, 
raspe a panela por dois 
minutos, acrescente 
uma pitadinha de sal e 
passe pela peneira.
Regue o molho em cima 
do frango e sirva com 
uma deliciosa salada 
bem colorida com os le-
gumes de sua preferên-
cia.

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

atos oficiais
LEI Nº 875 DE 12 DE JULHO DE 2023. 

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Fi-
nanceiro de 2024 e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO REAL APROVA E EU SAN-
CIONO A SEGUINTE LEI: 

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º 
do art. 165 da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988; 
no art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000; e nos artigos 62 e 95 da Lei Orgânica Municipal, as 
diretrizes gerais que nortearão a elaboração do Orçamento do 
Município para o Exercício 2024, compreendendo:  
I - as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos 
do município e suas alterações; 
IV - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V - as despesas com pessoal e encargos sociais; 
VI - as políticas de aplicação financeira para o desenvolvimento 
municipal; 
VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária; 
VIII – as disposições sobre transparência; e 
IX - as disposições finais. 

Capítulo II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL

Art. 2º As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2024 
estão especificadas no Anexo I da presente Lei, em conformida-
de com o Plano Plurianual (PPA), para o quadriênio 2022 a 2025, 
em atenção ao disposto no art. 2º §1º da Lei Complementar Nº 
89/2006, são compatíveis com os objetivos e normas estabele-
cidas nesta Lei. 
§ 1º - Os recursos previstos na Lei Orçamentária Anual de 2024 
serão alocados de forma a assegurar o alcance das metas e prio-
ridades da administração pública estabelecidas nos anexos do 
Plano Plurianual, não se constituindo, todavia, limitação à pro-
gramação das despesas. 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Po-
der Executivo poderá adequar as metas e prioridades constantes 
dos anexos desta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada 
à receita prevista, de forma a preservar o equilíbrio das contas 
públicas. 
§ 3º - Durante o prazo de apreciação da proposta orçamentária 
pela Câmara Municipal, caso surjam demandas e/ou situações 
que exijam a intervenção do poder público, ou ainda, em razão 
de novos fatos ou informações que alterem substancialmente o 
planejamento governamental, poderá o Poder Executivo fazer 
adequações nos anexos desta Lei, conforme o disposto no §4º 
do art. 98 da Lei Orgânica do Município. 

Capítulo III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3º O orçamento compreenderá as receitas e despesas refer-
entes aos Poderes Legislativo e Executivo e seus Fundos, insti-
tuídos ou mantidos pelo Poder Público Municipal.

Art. 4º Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I - categoria de programação, a estrutura de classificação utiliza-
da para identificar órgãos e unidades orçamentárias, programas 
e projetos/atividade; 
II - unidade orçamentária, o menor nível da classificação insti-
tucional; 
III - órgão orçamentário, o maior nível da classificação institu-
cional, que tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias; 
IV - programa, o instrumento de organização das ações gover-
namentais visando à concretização dos objetivos pretendidos, 
sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plu-
rianual; 
V - projeto, o menor nível da categoria de programação, utilizado 
para identificar a ação governamental com início e término; 
VI - atividade, o menor nível da categoria de programação, uti-
lizado para identificar a ação governamental contínua; 
VII - produto, o bem ou o serviço resultante da ação orçamen-
tária; 
VIII - unidade de medida, o instrumento utilizado para quantificar 
e expressar as características do produto; 
IX - meta física, a quantidade estimada para o produto no 
exercício financeiro; 
X - modalidade de aplicação, indica se os recursos serão aplica-
dos diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário 
ou indiretamente por outras esferas de governo ou outros entes 
da Federação ou entidades privadas. 
§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, especificando os respectivos valores 
e, quando for o caso, o produto, a unidade de medida e a meta 
física. 
§ 2º A ação orçamentária, entendida como projeto/atividade, 
deve identificar a função e a subfunção à qual se vincula, sendo 
que: 
I – a função reflete a competência institucional do órgão ou, no 
caso de órgão com mais de uma competência, aquela mais rela-
cionada com a ação; e 
II – a subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à 
função, deve evidenciar a natureza da atuação governamental. 

Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discrimi-
narão a despesa por unidade orçamentária, com suas categorias 
de programação detalhadas no menor nível, com as suas dota-
ções respectivas, especificando a Categoria Econômica, o grupo 
de Natureza da Despesa, a Modalidade de Aplicação e a Fonte 
de Recursos. 
§ 1º Os Grupos de Natureza de Despesa (GND) constituem 
agregação de elementos de despesa de mesmas características 
quanto ao objeto de gasto. 
I - pessoal e encargos sociais (GND 1); 
II - juros e encargos da dívida (GND 2); 
III - outras despesas correntes (GND 3); 
IV - investimentos (GND 4); 
V - inversões financeiras, incluídas as despesas referentes à 
constituição ou ao aumento de capital de empresas (GND 5); e 
VI - amortização da dívida (GND 6). 
VII - A Reserva de Contingência será classificada no GND 9. 
§ 2º A Modalidade de Aplicação (MA)destina-se a indicar se os 
recursos serão aplicados: 
I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário 
ou, em decorrência de descentralização de crédito orçamentário, 
por outro órgão ou entidade integrante dos Orçamentos Fiscal ou 
da Seguridade Social; 
II - indiretamente, mediante transferência, por outras esferas de 
governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades 
privadas, ou 
III - Transferências à União (MA 20); 
IV - Transferências a Estados e ao Distrito Federal (MA 30); 
V - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 
(MA 50); 
VI - Aplicações Diretas (MA 90); e 
VII - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, 
Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social (MA 91). 
VIII - O empenho da despesa não poderá ser realizado com mo-
dalidade de aplicação “a definir” (MA 99). 

Capítulo IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO
município E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I
Diretrizes Gerais

Art. 6º As propostas orçamentárias do Poder Legislativo, 
Administração Direta e Fundos Especiais, deverão ser elabora-
das na forma e conteúdo estabelecido nesta Lei, em consonân-
cia com as disposições sobre a matéria, contidas na Lei Federal 
nº 4.320, de 17 4de março de 1964, na Lei Federal Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) e na Lei Orgânica Municipal. 

Art. 7º O projeto de Lei Orçamentária Anual, conforme 
estabelecido no § 5º do art. 165 da Constituição Federal, na Lei 
Federal nº 4.320, de 1964, no art. 5º da LRF e no inciso III do 
art. 98 da Lei Orgânica do município de Porto Real, será encami-
nhado à Câmara Municipal até 30 de setembro de 2023 e será 
composto de: 
I - mensagem ao Poder Legislativo; 
II - projeto de lei; e 
III - quadros orçamentários consolidados. 
§ 1º Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que 
se refere o inciso III, deste artigo, os seguintes demonstrativos: 
I - da receita e despesa do município segundo as categorias 
econômicas, isolada e conjuntamente, evidenciando o equilíbrio 
orçamentário, conforme Anexo I da Lei nº 4.320, de 1964;   
II - do resumo da estimativa da receita total do município, por 
categoria econômica e rubrica; 
III - do resumo da receita do orçamento, por rubrica e fontes; 
IV - da fixação da despesa pelas funções, segundo as categorias 
econômicas; 

V - da fixação da despesa pelas categorias econômicas, segun-
do as funções; 
VI - da fixação da despesa pelas unidades orçamentárias, se-
gundo as categorias econômicas; 
VII - da fixação da despesa pelas unidades orçamentárias, se-
gundo as funções; 
VIII - as despesas, discriminadas na forma prevista no art. 5º e 
nos demais dispositivos desta Lei; 
§ 2º Os anexos da despesa previstos no inciso XI do § 1º do 
caput deverão conter, no Projeto de Lei Orçamentária, quadros-
síntese por órgão e unidade orçamentária, discriminando os va-
lores por função e fonte de recursos. 
§ 3º Serão disponibilizados na internet os quadros de detalha-
mento da despesa previstos inciso VIII do §1º do caput até 30 
dias após a sanção da Lei Orçamentária Anual. 
 
Art. 8º Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita 
do Exercício 2024 deverão observar os efeitos da alteração da 
legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do 
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cál-
culo dos tributos, a sua evolução nos últimos três exercícios e a 
projeção para os dois seguintes, de acordo como art. 12 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
Parágrafo Único – Para fins de orientação da elaboração das 
peças orçamentárias serão organizados quadros de receitas e 
de despesas, tanto no Orçamento Fiscal quanto da Seguridade 
Social.

 Art. 9º Na execução do orçamento, verificado que o compor-
tamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de 

resultado primário e nominal, o Poder Executivo, de forma pro-
porcional às suas dotações e observadas as fontes de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimen-
tação financeira nos montantes necessários, para as dotações 
abaixo, de acordo com o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fis-
cal - LRF: 
I - projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de 
transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agri-
cultura; e 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de ter-
ceiros das diversas atividades. Parágrafo Único - Na avaliação 
periódica do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação, 
que visa determinar a premência em se adotar as medidas do 
caput, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no 
Balanço Patrimonial do exercício anterior, por fonte de recursos. 

Art. 10 Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas do Município, aqueles constantes do anexo 
próprio desta Lei, de acordo com o art. 4º, § 3º da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal - LRF. 
§ 1º Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do 
Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício 
de 2023. 
§ 2º Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 
encaminhará Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo 
anulação de recursos ordinários alocados para outras dotações 
não comprometidas. 

Art. 11 O Orçamento do Poder Executivo para o exercício de 
2024 destinará recursos para a Reserva de Contingência, até o 
limite de 2,50% (dois e meio por cento) das Receitas Correntes 
Líquidas previstas. 

Parágrafo Único - Os recursos da Reserva de Contingência serão 
destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado pri-
mário positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos 
Adicionais Suplementares conforme disposto na Portaria MPOG 
nº 42/1999, Art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, Art. 8º, de acordo 
com o Art. 5º III, «b» da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Art. 12 A proposta orçamentária do município para 2024 deverá 
estar compatível com o Plano Plurianual, em observância ao dis-
posto no art. 166 da Constituição e no caput do art. 5º da LRF, e 
será elaborada de acordo com as seguintes orientações gerais: 
I - promover a efetiva integração entre os Poderes e diferentes 
esferas de Governo;
II - adotar ações que visem à melhoria dos indicadores de edu-
cação; 
III - investir em projetos que fomentem a melhoria da qualidade 
da atenção básica de saúde; 
IV - alavancar a vocação natural do município para o turismo; 
V - potencializar boas opções de cultura, esporte e lazer; 
VI - mapear, elaborar projetos e captar recursos para a melhoria 
da infraestrutura urbana, construção de habitações de interesse 
social e gestão de riscos; 
VII - incentivar a preservação do meio ambiente, com atenção 
especial à gestão e destinação final de resíduos sólidos; 
VIII - captar recursos que visem a implantação de projetos de 
melhoria da gestão e mobilidade urbana; 
IX - ampliar as ações de atenção à população em situação de 
vulnerabilidade, qualificando as equipes envolvidas; 
X - garantir a transparência, por meio da divulgação de informa-
ções sobre a execução orçamentária e financeira; 
XI - ampliar a oferta de serviços e políticas sociais públicas volta-
das para a proteção à infância e à juventude; 
XII - potencializar ações de retomada econômica do município 
considerando o contexto socio econômico provocado pela pan-
demia do COVID-19; 
XIII - fortalecer a estrutura, a coleta de dados e o gerenciamento 
dos recursos e ativos para transformação digital. 

Art. 13 A Lei Orçamentária poderá conter autorização para 
contratação de operação de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, e para abertura de créditos suplementares, observa-
do o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição Federal, na 
LRF e na Lei Federal nº 4.320, de 1964. 

Art. 14 A avaliação e o acompanhamento da gestão orçamen-
tária, financeira e patrimonial, de que trata o § 3º do art. 50 da 
LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os gastos dos ser-
viços.
Parágrafo Único - Os gastos serão apurados por meio das op-
erações orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas 
previstas e as metas físicas realizadas e apuradas ao final do 
exercício. 

Art. 15 O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 
30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a 
programação financeira das receitas e despesas e o cronograma 
de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se 
for o caso, de acordo com o art. 8º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF. 

Art. 16 – Os recursos do Poder Legislativo serão de 7% (sete 
por cento) relativos ao somatório da receita tributária, das trans-
ferências previstas nos artigos 153, 158 e 159 da Constituição 
Federal, da arrecadação da dívida ativa tributária, Contribuição 
de Intervenção de Domínio Econômico – CIDE e Contribuições 
de Iluminação Pública efetivamente realizada no exercício ante-

Autenticar documento em https://spl.cmportoreal.rj.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320030003800340038003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



sexta-feira, 27 de janeiro de 2023Hora3 ATOS OFICIAIS quarta-feira, 26 de julho de 202314

Ingredientes

Modo de preparo

LOMBO AO LEITE

Lombo de porco de 1 kg 
(aproximadamente)/Alecrim/
Salvia/Alho em pasta ou pi-
cado/Pimenta do reino/Sal/
Azeite extra virgem extra/1 l 
de leite integral
Sal/Pão italiano.

Limpar o lombo do eventual 
excesso de gordura, tempe-
rá-lo com a as ervas frescas 
(pode usar também as de-
sidratadas, mas as frescas 
garantem gosto mais intenso) 
trituradas com uma faca afia-
da
Junte o alho picado o sal e a 
pimenta do reino e espalme o 
composto no lombo em sua 
totalidade.
Esquente o azeite em uma 
ampla panela e deixe o lom-
bo fritar até ficar bem corado.
Acrescente todo o leite e dei-
xe cozinhar por uma hora em 
fogo médio baixo e com a pe-
nela tampada
Verificar de tempo em tempo 
que o líquido não se seque.
Se no final de uma hora o mo-
lho estiver ainda muito liquido 
deixe a panela destampada 
por mais 10 minutos.
O molho deve resultar media-
mente grosso.
Fatie o lombo e sirva nos 
pratos onde colocarás fina 
sfatias de pao italiano torra-
do e cobertas pelo molho do 
lombo.
Pode ser acompanhado ma-
ravilhosamente por ervilhas 
ou espinafre cozidos.

BIFE DE CARNIÇA

200 g de bife de contrafilet ou 
alcatra/4 colheres de sopa de 
óleo/2 colheres de sopa de ex-
trato de tomate
2 colheres de chá de alecrim/
Orégano a gosto/Sal a gosto/1 
colher de manteiga.

Ingredientes

Modo de preparo
Tempere o bife com sal.
Em uma frigideira funda (ain-
da sem fogo), ponha o bife e 
despeje o óleo em cima, po-
nha o extrato em cima, distri-
bua a manteiga, ascenda o 
fogo.
A partir que for fritando, acres-
cente o alecrim e o orégano.
Frite até dar a aparência de 
queimado e virar um molho 
(o bife não vai queimar, só da 
aparência de queimado).
E está pronto o bife de carni-
ça.
Sirva com arroz ou pão.
E um vinho seco tinto ou bran-
co.

QUENTÃO DE VINHO

2 l de vinho tinto suave/1 
copo de água 200 ml/Meio 
copo de cachaça/1 1/2 copo 
de açúcar/2 pauzinhos de ca-
nela/12 cravos (ou a gosto)/8 
rodelinhas de gengibre (ou a 
gosto).

Ingredientes

Modo de preparo
Misture todos os ingredientes 
ao fogo em uma panela.
Depois que levantar fervura, 
deixe por mais 10 minutos.
Está pronto é só servir.
Tomar a bebida quente.

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

atos oficiais
rior, conforme previsto no artigo 29-A, inciso II, da Constituição 
da República, com a nova redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 58/2009. 
§ 1º- Para estabelecer na Lei Orçamentária Anual o volume de 
recursos do Poder Legislativo para o exercício de 2024, será 
considerada a receita efetivamente realizada no período de ja-
neiro a abril do exercício financeiro de 2023 e a previsão de 
realização de receita para os meses de maio a dezembro do 
mesmo exercício, elaborada pelo Poder Executivo. 
§ 2º- O montante do recurso destinado à Câmara Municipal será 
revisto em fevereiro de 2024, tendo como base o Comparativo 
da Receita Orçada com a receita arrecadada no exercício de 
2023, sendo a diferença apurada dividida nos 11 (onze) meses 
subsequentes (fevereiro a dezembro de 2024), de forma que o 
Poder Legislativo Municipal receba exatamente os 7% (sete por 
cento) do valor arrecadado pelo Município no exercício de 2023, 
ressalvando as devidas deduções legais.

Art. 17 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao 
Poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei 
relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 
Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não ini-
ciada a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta.

Art. 18 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da 
Lei Orçamentária Anual de 2024 deverão levar em conta a ob-
tenção da meta de resultado primário, discriminado no Anexo de 
Metas Fiscais, e ser realizadas de modo a evidenciar a transpar-
ência da gestão fiscal. 

Art. 19 Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentá-
ria com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de 
bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados, 
exclusivamente, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso 
no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou 
garantido de acordo com o art. 8º, parágrafo único e art. 50, I da 
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Art. 20 A renúncia de receita estimada para o Exercício de 2024, 
constante do Anexo de Metas Fiscais – Demonstrativo VII desta 
Lei, será considerada para efeito de cálculo do orçamento da 
receita, de acordo com o art. 4º, § 2º, V da Lei de Responsabili-
dade Fiscal - LRF. 

Art. 21 Na aplicação de lei que conceder ou ampliar incentivo, 
isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira dever-
-se-á observar a devida anulação de despesas em valor equiva-
lente caso produza impacto financeiro no mesmo exercício, res-
peitadas as disposições do art. 14 da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, sendo proibida a anulação de despesas destinadas às 
funções Educação, Saúde, Previdência Social, Assistência So-
cial e Direitos da Cidadania. 

Art. 22 Os procedimentos administrativos de estimativa do im-
pacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da 
despesa de que trata o art. 16, itens I e II da Lei de Responsabili-
dade Fiscal - LRF deverão ser inseridos no processo que abriga 
os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

Art. 23 As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de 
recursos orçamentários, salvo projetos programados com recur-
sos de transferência voluntária e operação de crédito, de acordo 
com o Art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Art. 24 As despesas de competência de outros entes da federa-
ção só serão assumidas pela Administração Municipal quando 
firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
Lei Orçamentária, de acordo com o Art. 62 da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal - LRF. 

Art. 25 A previsão das Receitas e a fixação das Despesas serão 
orçadas para 2024 a preços correntes. 

Art. 26 A Lei Orçamentária Anual de 2024 poderá conter autori-
zação para abertura de créditos adicionais suplementares, até o 
limite de 30% (trinta por cento) do Orçamento total do município.

Art. 27 A origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alien-
ação de ativos, de acordo com o inciso III do § 2º do art. 4º 
da LRF, estão explicitadas no Anexo de Metas Fiscais, no de-
monstrativo de Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com 
a Alienação de Ativos. 

Art. 28 A Lei Orçamentária Anual conterá dispositivos para ad-
equar a despesa à receita, em função dos efeitos econômicos 
que decorram de: 
I - realização de receitas não previstas; 
II - disposições legais a nível federal, estadual ou municipal que 
impactem de forma desigual as receitas previstas e as despesas 
fixadas; 
III - adequação na estrutura do Poder Executivo, desde que sem 
aumento de despesa. 
Parágrafo único. A adequação da despesa à receita, de que 
trata o caput deste artigo, decorrente de qualquer das situações 
previstas nos incisos I, II e III, implicará a revisão das metas e 
prioridades para o exercício de 2024, da qual será dada a devida 
publicidade. 

Art. 29 Todas as receitas e despesas realizadas pelos órgãos, 
entidades e fundos integrantes do orçamento fiscal e da seguri-
dade social, dos Poderes Executivo e Legislativo, inclusive as 
receitas próprias, terão sua execução orçamentária e financeira 
registrada no mês em que ocorrerem os respectivos eventos. 

Art. 30 O Projeto de Lei Orçamentária Anual atualizará a esti-
mativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado para 2024, que compreende os gastos com 
pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e custeio de ma-
nutenção dos órgãos municipais. 

Seção II
Das alterações da Lei Orçamentária Anual e Programação da 

Despesa

Art. 31 Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I - incluir, excluir, alterar e transferir ações, desde que não re-
sultem no desequilíbrio entre receita e despesa; 
II - transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcial-
mente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orça-
mentária e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, 
transformação, transferência, incorporação ou desmembra-
mento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, 
inclusive os títulos e metas, assim como o respectivo detalha-
mento por grupos de natureza de despesa, fontes de recursos e 
modalidades de aplicação. 
III - promover ajustes na codificação orçamentária, decorrentes 
da necessidade de adequação à classificação vigente, desde 
que não impliquem em mudança de valores e finalidade da pro-
gramação; 
IV - alterar títulos e códigos das ações, desde que constatado 
erro de ordem técnica ou legal; 
§ 1º A transposição, a transferência ou o remanejamento 
mencionado no inciso II do caput não poderá resultar em alter-
ação dos valores globais aprovados na LOA 2024 ou em crédi-
tos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação 
da classificação funcional. 
§ 2º As classificações das dotações previstas no art. 5º, no 
que tange às fontes de recursos, poderão ser alteradas por ato 
próprio, de acordo com as necessidades de execução, mantido 
o valor total da ação orçamentária e observadas as vinculações 
previstas na legislação, para os identificadores de resultado 
primário e para as esferas orçamentárias. 
§ 3º As alterações de modalidade de aplicação e elemento de 
despesa no âmbito do mesmo projeto/atividade serão realizadas 
diretamente no sistema por meio de solicitação à Secretaria Mu-
nicipal de Fazenda, Receita e Planejamento, não computando 
para o teto de alterações orçamentárias a ser definido no Projeto 
de Lei Orçamentária Anual. 

Art. 32 Os projetos de lei relativos a créditos suplementares e 
especiais serão encaminhados pelo Poder Executivo à Câmara 
Municipal de Porto Real em meio magnético. 
§ 1º Acompanharão os projetos de lei concernentes a créditos 
especiais exposições de motivos circunstanciadas que os jus-
tifiquem. 
§ 2º Os créditos especiais aprovados pela Câmara Municipal de 
Porto Real, serão considerados automaticamente abertos com a 
sanção e publicação da respectiva Lei. 

Art. 33 O detalhamento da Lei Orçamentária, bem como os 
créditos adicionais, relativos ao Poder Legislativo, será autor-
izado, no seu âmbito, mediante Resolução do Presidente da 
Câmara. 

Art. 34 Os recursos correspondentes às dotações orçamen-
tárias, compreendidos os créditos suplementares, destinados 
ao órgão do Poder Legislativo, serão entregues até o dia 20 de 
cada mês, na forma do disposto no artigo 168, da Constituição 
Federal. 

Art. 35 A Lei Orçamentária somente incluirá dotações para o 
pagamento de precatórios cujos processos contenham certidão 
de trânsito em julgado da decisão exequenda e pelo menos um 
dos seguintes documentos: 
I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; e 
II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qual-
quer impugnação aos respectivos cálculos. 

Art. 36 As propostas de atos que resultem em criação ou au-
mento de despesa obrigatória de caráter continuado, entendida 
aquela que constitua ou venha a se constituir em obrigação legal 
do município, deverão, previamente, ser encaminhadas à Con-
troladoria Geral do município e Secretaria Municipal de Fazenda, 
Receita e Planejamento, para que se manifestem sobre equilí-
brio e adequação orçamentária e financeira, respectivamente. 

Art. 37 Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou trans-
ferência de recursos financeiros para entidade privada conterá, 
obrigatoriamente, referência ao Programa de Trabalho corre-
spondente ao respectivo crédito orçamentário. 

Seção III
Da Limitação Orçamentária e Financeira

Art. 38 A limitação de empenho e movimentação financeira, para 
atingir as metas fiscais previstas, se necessária, observará a re-
alização da receita, segundo a fonte de recursos, e o montante 
de despesas autorizadas, inclusive os créditos adicionais da Ad-
ministração Direta, Indireta e Fundacional do município. 
§ 1º Não serão objetos de limitação de empenho as despesas 
relativas a: 
I - obrigações constitucionais e legais do município, inclusive 
aquelas destinadas ao pagamento dos encargos da dívida 
pública; e 
II - as dotações custeadas com recursos de doações, convênios 
e operações especiais, bem como os recursos para ações no 
âmbito do SUS, SUAS e FUNDEB.
§ 2º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste 
artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o 
montante que lhe caberá na limitação do empenho e da movi-
mentação financeira, acompanhado de memória de cálculo e da 
justificativa do ato. 

Seção IV
Vedações

Art. 39 É vedada a inclusão na lei orçamentária e em seus crédi-
tos adicionais, de dotações: 
I - a título de subvenções sociais; 
II - a título de “auxílios” para entidades privada; 
III - para a realização de transferência financeira a outro ente 
da federação; 
IV - para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas; 
V - para clubes e associações dos servidores ou quaisquer en-
tidades congêneres, vinculadas a quaisquer recursos do muni-
cípio, inclusive das receitas próprias das entidades e empresas 
públicas; e 
VI - para projetos novos antes de adequadamente atendidos os 
em andamentos e contempladas as despesas de conservação 

do patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da LRF. 
§ 1º Excetuam-se do disposto no inciso I do caput as subvenções 
sociais destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada, que preencham uma das se-
guintes condições:

I - prestam atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, esporte, cultura 
ou civismo; 
II - realizam atividades de natureza continuada; 
III - tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade 
pública. 
§ 2º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declara-
ção de regular funcionamento, por, no mínimo, uma autoridade 
local, e comprovante da regularidade do mandato de sua dire-
toria. 
§ 3º Excetuam-se do disposto no inciso II do caput os auxílios 
para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam: 
I - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as 
ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistência social e de 
proteção ao meio ambiente; 
II - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos ex-
clusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signa-
tários de contrato de gestão com a administração pública munic-
ipal, e que participem da execução de programas municipais; e 
III - destinadas aos programas de desenvolvimento industrial. 
§ 4º Excetuam-se do disposto no inciso III do caput as 
transferências que envolvam claramente o atendimento de inter-
esses locais, observadas as exigências do art. 25 da LRF. 
§ 5º Excetuam-se do disposto no inciso IV do caput os casos 
que atendam as exigências do art. 26 da LRF e sejam obser-
vadas as condições definidas em lei específica. 
§ 6º As normas do inciso IV do caput deste artigo não se aplicam 
à ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema 
Único de Saúde. 
§ 7º Excetuam-se do disposto no inciso V do caput os casos em 
que os recursos venham a ser destinados a creches e institu-
ições para o atendimento pré-escolar, do idoso e dos portadores 
de deficiência e vítimas de epidemias, projetos ambientais, pro-
jetos sociais e programa médico de família. 

Art. 40 A execução das ações de que tratam os § 1º e § 3º do art. 
31 desta Lei fica dispensada de autorização em lei específica 
exigida pelo caput do art. 26 da LRF. 

Art. 41 A destinação de recursos para entidades privadas, a tí-
tulo de contribuições, nos termos do art. 12, §§ 2º e 6º, da Lei 
nº 4.320, de 1964, fica condicionada à autorização por lei es-
pecífica. 

Art. 42 As transferências de recursos às entidades previstas nos 
§ 1º e § 3º do art. 31, desta Lei, além de observar o conjunto das 
disposições legais aplicáveis à transferência de recursos para 
o setor privado, deverão ser precedidas da aprovação de plano 
de trabalho e da celebração de convênio, ajuste ou congênere, 
devendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as 
exigências do art. 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
§ 1º Compete ao Órgão concedente, o acompanhamento da 
realização do plano de trabalho executado com recursos trans-
feridos pelo município. 
§ 2º É vedada a celebração de convênio com entidade em 
situação irregular com o município, em decorrência de transfer-
ência feita anteriormente. 
§ 3º Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que 
se refere o caput deste artigo, caixas escolares da rede pública 
municipal de ensino que receberam recursos diretamente do 
Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro Direto 
na Escola. 

Capítulo V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICI-

PAL

Art. 43 As despesas com o refinanciamento da dívida pública 
municipal serão incluídas na Lei Orçamentária, em seus anexos, 
e nos créditos adicionais separadamente das demais despesas 
com o serviço da dívida. 

Art. 44 A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de 
Operações de Crédito, visando atender às Despesas de Capital, 
observado o limite de endividamento, na forma estabelecida nos 
artigos 30, 31 e 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, nas 
seguintes modalidades: 
I – Empréstimos – operações realizadas sem destinação especí-
fica ou vínculo à comprovação da aplicação dos recursos, como 
empréstimos de capital de giro e os empréstimos pessoais; 
II – Títulos Descontados – são operações de desconto de títulos; 
III – Financiamentos – são as operações realizadas com desti-
nação específica, vinculadas à comprovação da aplicação dos 
recursos, como máquinas e equipamentos, bens de consumo 
durável, rurais e imobiliários. 

Art. 45 Ultrapassado o limite de endividamento definido na legis-
lação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Execu-
tivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 
empenho e movimentação financeira, de acordo com o art. 31, § 
1°, II da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Art. 46 A Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da Re-
ceita Total do Município, recursos provenientes de Operações 
de Crédito, especificadas no artigo anterior, respeitados os limi-
tes estabelecidos no Art. 167, III, da Constituição Federal. 

Art. 47 A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de 
Operações de Crédito por antecipação de receita, desde que 
observado disposto no Art. 38, da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000.

Art. 48 As prorrogações e composições de dívidas decorrentes 
de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos concedidos 
com recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
dependem de autorização expressa em lei específica. 

Capítulo VI
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Joelho de porco na 
cerveja

1 joelho de porco de 
1kg/ Sal a gosto/ Pi-
menta do reino a gos-
to/ 1 colher (chá0 de 
cominho em grãos/ 
500ml de cerveja/ 2 
batatas com casca/ 1 
colher (sopa) de azei-
te/ 50g de bacon de-
fumado cortado em ti-
ras/ 1 cebola pequena 
cortada em tiras finas

Ingredientes

Modo de preparo

Faça alguns cortes na 
pele do joelho de por-
co.
Escalde a peça em 
água fervente e pol-
vilhe-a com o sal, a 
pimenta e o cominho.
Coloque-a em uma 
travessa refratária e 
leve ao forno prea-
quecido, a 250C.
Quando começar a 
corar, vire a peça e 
regue com metade da 
cerveja.
Depois de 20 minu-
tos, diminua a tempe-
ratura do forno para 
200C.
Vire a carne, de vez 
em quando, e regue 
com mais cerveja, 
caso a carne esteja 
ressecada.
Cozinhe as batatas 
com a casca em água 
e sal.
Descasque-as e 
corte-as em rodelas 
grossas.
Em uma frigideira 
com o azeite, doure o 
bacon e a cebola.
Junte as batatas cozi-
das e salteie.
Disponha os joelhos 
de porco em uma tra-
vessa e sirva com as 
batatas.

Sopa de espinafre

1 ½ cubo de caldo de 
frango sem gordura 
para 2 litros de água/ 
1 maço de espinafre 
(só as folhas)/ 1 co-
lher (sopa) de farinha 
de trigo/ 1 xícara (chá) 
de leite desnatado/ 
Noz-moscada ralada 
a gosto/ Sal a gosto

Ingredientes

Modo de preparo

Bata tudo no liquidifi-
cador e leve ao fogo 
por 20 minutos.
Após colocar no pra-
to, regue com um fio 
de azeite extravirgem.

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

atos oficiais

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 49 A despesa com pessoal e encargos sociais, constante da 
proposta orçamentária para 2024, deverá observar o disposto 
no art. 29-A da Constituição Federal e nos arts. 20 e 71 da LRF. 
§ 1º No cálculo do limite deverão ser considerados os eventuais 
acréscimos legais, alterações de planos de carreira, admissões 
para preenchimento de cargos e revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos do município. 
§ 2º No caso de extrapolação dos limites, o Poder Executivo 
deverá proceder ao disposto nos incisos I e II do § 3º do art. 169 
da Constituição Federal e nos artigos 22 e 23 da LRF. 
§ 3º Não constituem despesas com pessoal e encargos 
sociais as relativas ao pagamento de assistência pré-escolar 
de dependentes de servidores e de empregados públicos, 
saúde suplementar de servidores, empregados públicos e seus 
dependentes, diárias, auxílios alimentação ou refeição, moradia 
e transporte de qualquer natureza. 

Art. 50 Para atendimento ao disposto no inciso II do § 1º do art. 
169 da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo 
parágrafo, fica autorizada a concessão de quaisquer vantagens, 
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e fun-
ções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões 
ou contratações a qualquer título, de pessoal, observado o dis-
posto no art. 71 da LRF. 

Art. 51 Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com 
pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 
I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme esta-
belece o art. 17 da LRF; 
II - demonstrativo do impacto da despesa, referido no art. 20 da 
LRF, destacando ativos, inativos e pensionistas; e 
III - manifestação da Secretaria Municipal da Fazenda, Receita e 
Planejamento, sobre o impacto orçamentário e financeiro. 
Parágrafo único. Excetua-se do disposto neste artigo a transfor-
mação de cargos que, justificadamente, não implique aumento 
de despesa. 

Art. 52 Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade com-
petente, a Administração Municipal poderá autorizar a realiza-
ção de horas extras pelos servidores, quando as despesas com 
pessoal não excederem a 95% (noventa e cinco por cento) do 
limite estabelecido no Art. 20, III da Lei de Responsabilidade Fis-
cal - LRF, de acordo com o Art. 22, parágrafo único, V da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Art. 53 O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas 
para reduzir as despesas com pessoal, caso elas ultrapassem 
os limites conforme disposto nos artigos 19 e 20 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal -LRF: 
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário

Capítulo VII
DAS POLÍTICAS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA PARA O DE-

SENVOLVIMENTO
MUNICIPAL

Art. 54 A aplicação de recursos para o desenvolvimento do mu-
nicípio dará prioridade às ações e diretrizes que: 
I - permitam o acesso da população de baixa renda ao conjunto 
de bens e serviços socialmente prioritários; 
II - atendam às micro, pequenas e médias empresas, bem como 
aos pequenos e médios produtores e suas cooperativas; 
III - atendam a projetos sociais, de infraestrutura econômica e de 
habitação popular;
IV - objetivem o desenvolvimento econômico-social do município 
e impliquem na distribuição de renda e geração de empregos; 
V - atendam a projetos destinados à defesa, preservação e recu-
peração do meio ambiente. 
VI - constituam políticas públicas voltadas para crianças e ado-
lescentes; 
VII - promovam a defesa de grupos socialmente vulneráveis; 
VIII - atendam a projetos na promoção da melhoria da qualidade 
da educação; 
IX - garantam atendimento ágil e de qualidade aos serviços de 
saúde. 

Capítulo VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA

Art. 55 A gestão tributária e financeira do município visa: 
I - aumentar a produtividade na arrecadação dos tributos própri-
os; 
II - propiciar nível adequado de facilitação aos contribuintes nas 
relações com a Fazenda Municipal; 
III - integrar os sistemas informatizados de controle de arrecada-
ção, conciliação bancária e atendimento ao contribuinte; 
IV – otimizar e manter os sistemas de avaliação e controle de 
despesa e das contas bancárias. 

Art. 56 A estimativa da Receita que constará do Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício de 2024, poderá contemplar me-
didas de aperfeiçoamento da administração dos tributos munici-
pais, com vistas à expansão de base de tributação e consequen-
te aumento das receitas próprias. 
§ 1º Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico 
e cultural do município, o Poder Executivo poderá encaminhar 
projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza tributária, 
bem como conceder benefícios com base nas Leis já existentes. 
§ 2º A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita na forma 
do Art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal, não poderá 
comprometer a meta de Resultado Primário estabelecida nesta 
lei. 
§ 3º O beneficiário incentivado deverá estar adimplente com 
todas as obrigações de natureza tributária, previdenciária e de 
contribuições sociais, no âmbito Federal, Estadual e Municipal, 
e adequado às normas de controle e de preservação ambiental. 
§ 4º A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste 
artigo, que decorrer de propostas de alterações na legislação 
tributária, ainda em tramitação, quando do envio do Projeto 

de Lei Orçamentária Anual à Câmara Municipal poderá ser 
identificada, discriminando se as despesas cuja execução 
ficará condicionada à aprovação das respectivas alterações 
legislativas.

Capítulo IX
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE TRANSPARÊNCIA

Art. 57 O Poder Executivo, para fins de transparência da gestão 
fiscal e em observância ao princípio da publicidade, tornará dis-
poníveis no Portal da Transparência de Porto Real, para acesso 
de toda a sociedade, no mínimo, as seguintes informações res-
peitando o disposto no artigo 48 da LRF: 
I - os Planos, Orçamentos e Lei de Diretrizes Orçamentária; 
II - as Prestações de Contas e respectivos Pareceres Prévios; 
III - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária; e 
IV - o Relatório de Gestão Fiscal; 
V - Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades 
gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de 
sua realização, com a disponibilização mínima dos dados refer-
entes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido 
ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária 
do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado; 
VI - Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda 
a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos 
extraordinários. 

Capítulo X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58 São vedados quaisquer procedimentos pelos 
ordenadores de despesas que viabilizem a execução de despe-
sas sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 

Art. 59 Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o cus-
teio de despesas de competência de outros entes da Federação, 
inclusive instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou 
a outro município, desde que compatíveis com os programas 
constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante, convênio, 
ajuste ou congênere. 

Art. 60 O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária 
à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o en-
cerramento do período legislativo anual. 

§ 1º A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no “caput” deste artigo. 

§ 2º Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado 
à sanção até o início do exercício financeiro de 2024, fica o Exe-
cutivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária 
na forma do exercício anterior, até a sanção da respectiva Lei 
Orçamentária Anual.

Art. 61 As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual so-
mente poderão ser aprovadas caso: 
I – sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
II – indiquem recursos necessários, admitidos apenas os prove-
nientes de anulação de despesas, excluídos os que incidam so-
bre dotações para pessoal e seus encargos, e sobre os serviços 
da dívida, e verbas vinculadas à saúde e à educação; 
III – não impliquem em transferências de recursos vinculados 
ou diretamente arrecadados de um órgão para outro, salvo por 
motivo de erro ou omissão da proposta, documentalmente com-
provado. 
IV – não afetem as transferências tributárias constitucionais ao 
Município; 
V – sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões 
dos dispositivos do texto do Projeto de Lei, documentalmente 
comprovados; 
VI – busquem o bem estar social; 
VII- busquem o desenvolvimento do município. 

Art. 62 Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últi-
mos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exer-
cício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 63 O Executivo Municipal está autorizado a assinar convê-
nios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos 
da administração direta ou indireta, para realização de obras ou 
serviços de competência ou não do Município. 

Art. 64 Poderão ser contratadas Parcerias Público-Privadas – 
PPP – nos termos da legislação pertinente, observadas as nor-
mas prescritas na legislação Municipal que trata da matéria. 

Art. 65 Os Anexos de Riscos Fiscais e de Metas Fiscais desta 
Lei constituem-se dos seguintes demonstrativos: 
Anexo de Riscos Fiscais
Anexo I - Receita 
Anexo II - Despesa 
Anexo III - Resultado Primário 
Anexo IV - Resultado Nominal 
Anexo V - Montante da Dívida Pública 
Anexo de Metas Fiscais
Demonstrativo I - Metas Anuais 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 
do Exercício Anterior Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais 
Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 
com a Alienação de Ativos Demonstrativo VI – Receitas e Des-
pesas Previdenciárias do RPPS 
Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renuncia da 
Receita 
Demonstrativo VIII – Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 
Anexo de Metas e Prioridades 
 
Art. 66 O Anexo de Metas Fiscais poderá ser atualizado no mo-
mento de envio do Projeto de Lei Orçamentária para 2024, justi-

ficado pelos parâmetros macroeconômicos nacionais.
 
Art. 67 Em razão da integração necessária entre o Plano Pluri-
anual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, dada através da prior-
ização realizada na LDO daqueles programas e ações previstos 
no PPA, e em função do prazo de envio do Projeto de Plano 
Plurianual 2022-2025 ser estabelecido para 30 de maio de 2021, 
o Anexo de Metas e Prioridades, partes integrantes do 

PLDO, será reenviado em conjunto ao Projeto de Lei de Revisão 
do PPA, no prazo de 31 de agosto do corrente ano. 

Art. 68 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Alexandre Augustus Serfiotis
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1439 DE 24 DE JULHO DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO REAL, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.

                                                            R E S O L V E:

Art. 1º - EXTINGUIR, por término de prazo, os contratos de 
trabalho dos (a) servidores (a) abaixo relacionados:

                                               A partir de 23/07/2023
NOMES		      FUNÇÃO	 Nº PROCESSO
Fernanda Martins Paes Santana          Médico Clinico Geral	
		  5071/23

                                               A partir de 25/07/2023
Douglas Fonseca Barbosa		           Fisioterapeuta	
			   5073/23
Paola Imbroinise Azeredo de Sá          Fisioterapeuta		
		  5074/23
Vinicius Gangana de Oliveira	          Fisioterapeuta		
		  5072/23

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Alexandre Augustus Serfiotis
Prefeito

                                       
PORTARIA Nº 1440 DE 24 DE JULHO DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO REAL, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS ESPECIALMENTE AS 
PREVISTAS NO INCISO VII, DO ARTIGO 78 DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL.

                                                            R E S O L V E:

Art. 1º -  NOMEAR, para exercer em caráter efetivo no quadro 
permanente de cargos da Prefeitura Municipal de Porto Real, 
ALINE PILAD LEBRE, para ocupar o cargo de Docente 
IV - Português, em virtude da aprovação e classificação no 
Concurso Público Municipal de Provas e de Títulos, Edital nº 
001/2018, homologado mediante publicação em Diário Oficial de 
20 de março de 2019. 

Art – 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
						    

Alexandre Augustus Serfiotis
Prefeito 

    
PORTARIA Nº 1441 DE 24 DE JULHO DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO REAL, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS ESPECIALMENTE AS 
PREVISTAS NO INCISO VII, DO ARTIGO 78 DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL.

                                                            R E S O L V E:

Art. 1º -  NOMEAR, para exercer em caráter efetivo no quadro 
permanente de cargos da Prefeitura Municipal de Porto Real, 
FABIO DOS SANTOS CAMPOS, para ocupar o cargo de 
Docente I – Educação Infantil, em virtude da aprovação e 
classificação no Concurso Público Municipal de Provas e de 
Títulos, Edital nº 001/2018, homologado mediante publicação 
em Diário Oficial de 20 de março de 2019. 

Art – 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Alexandre Augustus Serfiotis
Prefeito 

    
PORTARIA Nº 1442 DE 24 DE JULHO DE 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO REAL, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS ESPECIALMENTE AS 
PREVISTAS NO INCISO VII, DO ARTIGO 78 DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL.

                                                            R E S O L V E:

Art. 1º -  NOMEAR, para exercer em caráter efetivo no quadro 
permanente de cargos da Prefeitura Municipal de Porto Real, 
MARIA APARECIDA FERREIRA VALERIO, para ocupar o cargo 
de Docente I – Ensino Fundamental, em virtude da aprovação 
e classificação no Concurso Público Municipal de Provas e de 
Títulos, Edital nº 001/2018, homologado mediante publicação 
em Diário Oficial de 20 de março de 2019. 

Art – 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
						    

Alexandre Augustus Serfiotis
Prefeito  Autenticar documento em https://spl.cmportoreal.rj.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320030003800340038003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Ingredientes

Batata recheada 
com frango

4 unidades de batata 
grandes 1 colher (sopa) 
de manteiga 1 dente de 
alho picado 200 gramas 
de peito de frango bem 
picado 1/2 colher (sopa) 
de limão (só a casca) ra-
lada 1 copo de requeijão 
cremoso 1 colher (sopa) 
de suco de limão 2 co-
lheres (sopa) de manje-
ricão picado • sal a gosto

Modo de preparo

Lave as batatas, faça 
um corte no sentido do 
comprimento e fure a 
casca em vários pontos.
Coloque-as num refra-
tário e leve ao micro-
-ondas em potência má-
xima por 10 minutos, até 
ficarem macias.
Em outro refratário, 
aqueça a manteiga no 
micro-ondas por 30 se-
gundos.
Junte o alho e o frango 
e leve ao forno por 6 mi-
nutos.
Misture na metade do 
tempo.
Tempere com sal e a 
casca de limão ralada.
Misture o requeijão com 
o suco de limão até en-
grossar.
Junte ao frango e adicio-
ne o manjericão picado.
Misture e recheie as ba-
tatas.

Ingredientes

Modo de preparo

Coxa de frango 
com ervas

6 unidades de coxa de 
frango sem pele 2 xíca-
ras (chá) de farinha de 
rosca 2 colheres (sopa) 
de ervas secas (salsi-
nha, cebolinha, oréga-
no, manjericão) 1 colher 
(chá) de pimenta-do-
-reino amassada gros-
seiramente 3 unidades 
de gema de ovo • sal 
grosso a gosto

Misture a farinha de ros-
ca com as ervas secas, 
a pimenta e o sal gros-
so.
Passe as coxas nas ge-
mas batidas e envolva-
-as com a mistura de 
farinha.
Pressione com as mãos 
para grudar e formar 
uma crosta.
Asse em forno médio 
(170 ºC a 190 ºC), pre-
aquecido, por aproxima-
damente 30 minutos ou 
até dourar.
Dica: Para ficar mais 
picante, junte pimenta-
-calabresa em flocos na 
farinha de rosca.

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

atos oficiais
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Ingredientes

Modo de preparo

BOLINHO DE
BACALHAU

1,5 kg de bacalhau/1,5 
kg de batata/1 gema/
Bastante salsa e ceboli-
nha (picados)/1 dente de 
alho amassado/2 colhe-
res de sopa de farinha de 
mesa/5 colheres de sopa 
de azeite/Sal.

Dessalgar o ba-
calhau, cozinhá-lo e 
desfiar, reserve o para 
esfriar.

Cozinhe as batatas 
e amasse-as, faça um 
purê, espere esfriar.

Em seguida mis-
ture o purê com o 
bacalhau desfiado, 
acrescente os outros 
ingredientes, (salsa e 
cebolinha, alho, azeite 
e a farinha de rosca), 
sempre misturando 
bem.

Prove o sal, se for 
necessário coloque 
um pouco para tempe-
rar

Faça bolinhas e 
frite-as em óleo bem 
quente..

TORTA INTEGRAL 
DE ATUM

MASSA:

2 ovos/2 xícara de 
trigo integral/1 xícara 
de leite/1/2 xícara de 
óleo de girassol/1 xíca-
ra de aveia fina/1 co-
lher (sopa) de fermen-
to/sal a gosto.

RECHEIO:

1 cebola picada/1 to-
mate picado/2 ovos co-
zidos picados/2 lata de 
atum natural moído/1 
colher de cheiro-verde/
sal e pimenta a gosto.

Ingredientes

Modo de preparo

MASSA:

Coloque todos os 
ingredientes no liqui-
dificador menos o fer-
mento e bata tudo até 
ficar bem homogêneo

Depois acrescente o 
fermento e bata rapi-
damente só para mis-
turar a massa com o 
fermento

RECHEIO:

Misture todos os in-
gredientes numa tigela 
e mexa ate todos se 
encorporarem

Em uma forma mé-
dia unte com azeite co-
loque metade da mas-
sa espalhe o recheio 
todo por ela, acrescen-
te o restante da mas-
sa, polvilhe se quiser 
orégano por cima para 
dar um gostinho espe-
cial

Leve ao forno médio 
por mais ou menos 40 
a 45 minutos

Bom apetite!

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

atos oficiais
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Ingredientes

Modo de preparo

Paella 
vegetariana

1/3 xícara (chá) de azei-
te de oliva1 cebola pi-
cada2 dentes de alho 
picados2 talos de sal-
são (ou aipo) picados2 
cenoura cortadas em 
cubos1 abobrinha corta-
da em cubo1 pimentão 
vermelho sem semen-
tes picado1 xícara (chá) 
de arroz3 xícaras (chá) 
de caldo de legumes1 
colher (café) de aça-
frão-da-terra (ou cúrcu-
ma)1/2 xícara (chá) de 
vinho branco2 tomate 
sem pele e sem semen-
tes picados• ervas fres-
cas a gosto

Em uma frigideira gran-
de, aqueça o azeite.
Frite a cebola, o alho, 
junte o restante dos ve-
getais e misture.
Adicione o arroz, o caldo 
de legumes e o açafrão.
Quando começar a se-
car, adicione o vinho, o 
tomate e as ervas.
Cozinhe por mais dois 
minutos e sirva em se-
guida.

Legumes assados 
no sal grosso

• 400 gramas de espiga 
de milho• 400 gramas de 
batatas variadas (roxa, 
doce e yacon)• 400 gra-
mas de cenoura (laranja 
e roxa)• 400 gramas de 
abóbora• 400 gramas 
de cebola• Sal grosso• 
Tomates-cereja e alca-
chofras para decorar
 

Ingredientes

Modo de preparo

Corte as espigas de mi-
lho, as batatas, as ce-
nouras, a abóbora e as 
cebolas em quatro par-
tes.
Disponha-as em uma 
assadeira sobre uma 
camada de sal grosso.
Cubra com mais sal.
Leve ao forno a 180°C 
por uma hora.
Balance um a um para 
tirar o excesso de sal.

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

atos oficiais
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IngredientesIngredientes

Pão de Queijo da Ana 
Maria Braga

Pão de Queijo da Ana 
Maria Braga

1 xícara (chá) de óleo/1 xí-
cara (chá) de água/1 xíca-
ra (chá) de leite/2 colheres 
(sopa) de sal/1 kg de polvi-
lho doce
3 a 4 ovos/300g de queijo 
minas padrão ralado no ralo 
fino (3 xícaras de chá)/100g 
de queijo parmesão ralado 
no ralo fino (1 ½ xícara de 
chá)

Modo de preparoModo de preparo

Numa panela, coloque 1 
xícara (chá) de óleo, 1 xí-
cara (chá) de água, 1 xícara 
(chá) de leite e 2 colheres 
(sopa) de sal. Aqueça em 
fogo médio até ferver.
Em uma tigela, coloque 1 kg 
de polvilho doce, abra um 
buraco no meio do polvilho 
e despeje a mistura de leite 
fervente. Com uma colher, 
misture rapidamente o leite 
quente no polvilho até es-
caldar completamente.
Vá adicionando de 3 a 4 
ovos e misture. Junte 300 
g de queijo minas padrão e 
100 g de queijo parmesão 
ralados no ralo fino, e vá 
misturando até incorporar 
todos os ingredientes e a 
massa ficar lisa.
Com uma colher, pegue 
pequenas porções de mas-
sa, faça bolinhas e coloque 
numa assadeira.
Leve para assar em forno 
médio pré-aquecido a 200° 
C por cerca de 30 minutos 
ou até dourar. Retire do for-
no e sirva em seguida.

IngredientesIngredientes

Modo de preparoModo de preparo

Batata com mel e 
alecrim

Batata com mel e 
alecrim

1kg de batata asterix/1kg 
de sal grosso/100g de pi-
menta do reino em grão/ale-
crim a gosto/200g de bacon 
fatiado/200ml de mostarda 
dijon/150ml de mel

Coloque uma panela com 
água para ferver. Quando 
entrar em ponto de ebu-
lição, coloque as batatas 
para cozinhar por aproxi-
madamente 15 minutos até 
que comecem a ficar ma-
cias. Escorra e coloque-as 
no forno a 160 graus pré-
-aquecido por aproximada-
mente 20 minutos, até que 
estejam bem macias e com 
a casca durinha.
Tire as batatas do forno, 
espere esfriar até que elas 
fiquem firmes e quebre-as 
com a mão de maneira rústi-
ca do tamanho que preferir. 
Frite em óleo a 180 graus 
até que fiquem douradas.
Bata no liquidificador o sal 
grosso e a pimenta do reino 
até virar pó e salpique nas 
batat
Para o molho, misture a 
mostarda dijon com o mel 
e adicione sal temperado a 
gosto. Para finalizar, colo-
que as batatas fritas no re-
cipiente desejado. Por cima, 
coloque o molho, o bacon 
frito e finalize com o alecrim.

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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Ingredientes

Modo de preparo

Costelinha 
assada com
 mandioca

 1 kg de costela suína 1 
cebola picada 2 dentes 
de alho 1 xícara (chá) 
de vinho branco 1 kg 
de mandioca (aipim ou 
macaxeira) cozida • óleo 
para fritar • sal a gosto • 
pimenta-do-reino a gos-
to

Tempere as costelinhas 
com a cebola, o alho, o 
vinho, o sal e a pimenta.
Cubra com papel-alumí-
nio e leveà geladeira por 
3 horas, regando de vez 
em quando com a mari-
nada.
Coloque as costelinhas 
em uma assadeira, re-
gue com a marinada, 
cubra com papel-alu-
mínio e asse em forno, 
preaquecido, a 220 ºC 
durante 40 minutos.
Retire o papel alumínio, 
regue as costelinhas 
com o molho que se for-
mou na assadeira e dei-
xe no forno até dourar.
Cozinhe a mandioca 
(também conhecida 
como macaxeira e ai-
pim) na água com sal 
até ficarem macias.
Escorra bem e frite no 
óleo quente até dourar.
Sirva com a carne.

Estrogonofe 
de carne

500 gramas de alcatra 
cortada em tirinhas 1/4 
xícara (chá) de mantei-
ga 1 unidade de cebola 
picada 1 colher (sobre-
mesa) de mostarda 1 
colher (sopa) de ke-
tchup (ou catchup) 1 
pitada de pimenta-do-
-reino 1 unidade de to-
mate sem pele picado 1 
xícara (chá) de cogume-
lo variado | variados es-
corridos 1 lata de creme 
de leite • sal a gosto

Ingredientes

Modo de preparo

Derreta a manteiga e re-
fogue a cebola até ficar 
transparente.
Junte a carne e tempere 
com o sal.
Mexa até a carne dourar 
de todos os lados.
Acrescente a mostarda, 
o catchup, a pimenta-
-do-reino e o tomate pi-
cado.
Cozinhe até formar um 
molho espesso.
Se necessário, adicione 
água quente aos pou-
cos.
Quando o molho estiver 
encorpado e a carne 
macia, adicione os co-
gumelos e o creme de 
leite.
Mexa por 1 minuto e re-
tire do fogo.
Sirva imediatamente, 
acompanhado de arroz 
e batata palha.

Prefeitura Municipal de Porto Real
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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Ingredientes

Modo de preparo

Bolo gelado fácil

1 caixa de bolo de coco
1 envelope de gelatina em pó 
incolor sem sabor
3 colheres (sopa) de água
1 lata de leite condensado
1 lata de creme de leite
1 vidro de leite de coco
2 latas de leite (use a lata de 
leite condensado vazia para 
medir)
2 xícaras (chá) de chantilly 
pronto
1 xícara (chá) de coco ralado
Margarina e farinha de trigo 
para untar e enfarinhar

Prepare a massa do bolo 
conforme as instruções da 
embalagem.
Coloque em uma fôrma de 
30cm de diâmetro untada e 
enfarinhada.
Leve ao forno médio, prea-
quecido, por 30 minutos, ou 
até que enfiando um palito, 
ele saia limpo.
Retire e desenforme.
Hidrate a gelatina na água e 
dissolva em banho maria.
Bata no liquidificador com os 
ingredientes restantes, me-
nos o coco.
Forre a fôrma em que assou 
o bolo com papel alumínio, 
alisando bem, e despeje me-
tade do líquido na Fõrma for-
rada.
Coloque o bolo sobre o líqui-
do.
Cubra com papel alumínio e 
leve à geladeira por 2 horas.
Retire, desenforme, cubra 
com o chantilly e polvilhe o 
coco.
Sirva em seguida. 

Repolho refogado

1 repolho médio (mais ou 
menos 1,2kg)
3 colheres (sopa) de óleo
1/2 cebola média picada 
em pedaços grandes
1 dente de alho picado
2 tomates maduros, pica-
dos em pedaços grandes
2 cebolinhas verdes corta-
das em rodelas
Salsa picada a gosto
Sal e pimenta do reino a 
gosto

Ingredientes

Modo de preparo

Corte o repolho em quatro 
partes e elimine o miolo 
duro.
Corte em tiras não muito 
finas e lave bem.
Deixe no escorredor por 
alguns minutos, para re-
tirar todo o excesso de 
água.
Aqueça o óleo numa pa-
nela e frite ligeiramente a 
cebola e o alho.
Junte o tomate e os tem-
peros verdes, mexa bem 
e refogue por alguns mi-
nutos.
Acrescente o repolho pi-
cado.
Tempere com sal e pimen-
ta do reino e mexa bem.
Abaixe o fogo ao mínimo 
e tampe a panela.
Deixe cozinhar até que 
o repolho esteja cozido, 
mas não macio demais 
(mais ou menos 20 minu-
tos).
Se necessário, respingue 
um pouco de água.
Sirva em seguida, acom-
panhando carnes em ge-
ral.

Prefeitura Municipal de Porto Real
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Ingredientes

Modo de preparo

Lombo de vitela 
assado

800g de lombo de vi-
tela/ 1 cenoura/ 1 ce-
bola/ 1/2 alho poró/ 
1 talo de salsão/ 1 
colher (sopa) de fari-
nha de trigo/ 1/2 litro 
de caldo de carne/ 1/2 
taça de vinho branco/ 
1/2 copo de creme de 
leite azedo (creme de 
leite com limão)/ Noz 
moscada/ Folha de 
sálvia/ 1 ramo de ale-
crim/ Páprica picante/ 
4 colheres (sopa) de 
azeite/ Sal

Batata doce
Sal a gosto
Óleo

Ingredientes

Modo de preparo

Descasque as bata-
tas, e corte em rode-
las finas ou em pali-
tos, como se tratasse 
das outras batatas.
Frite em óleo quente.
Depois de fritas polvi-
lhe com sal fino.
Sirva como acompa-
nhamento de carne 
de porco.

Aqueça o azeite numa 
panela e doure o lom-
bo inteiro.
Lave e raspe a cenou-
ra, limpe o salsão e o 
alho poró, descasque 
a cebola e corte-os 
em rodelas finas.
Quando a carne es-
tiver bem dourada, 
acrescente os legu-
mes (exceto algumas 
rodelas de salsão e 
cenoura), as especia-
rias, o vinho, o caldo 
e, para terminar, 1 co-
lher (sopa) de farinha 
de trigo dissolvido no 
caldo do cozimento.
Tempere com sal e as 
ervas aromáticas, la-
vadas e escorridas.
Continue o cozimento 
por 1 hora.
Retire o lombo e 
mantenha-o em local 
aquecido.
Abaixe o fogo e deixe 
reduzir o molho.
Bata-o no liquidifica-
dor, adicione o creme 
de leite e misture.
Fatie o assado e 
sirva-o regado com 
o molho e decorado 
com as rodelas de ce-
noura e salsão.

Batata doce frita
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Ingredientes

Modo de preparo

1 frango inteiro/1/2 ce-
bola/pimenta-do-reino (a 
gosto)/cebolinha (a gos-
to)/salsinha (a gosto)/co-
lorau (a gosto).

Corte o frango em pe-
daços.

Coloque em uma pa-
nela de pressão o frango 
e os ingredientes, menos 
o colorau e cozinhe por 
20 minutos em fogo alto.

Abra a panela com cui-
dado (não esqueça de ti-
rar a pressão), coloque o 
colorau e uma pitada de 
sal.

Cozinhe por mais 20 
minutos, dependendo do 
seu fogão em fogo mé-
dio.

Bom apetite!

FRANGO DE PANELA DE 
PRESSÃO SEM ÁGUA

Ingredientes

Modo de preparo

CARNE MOÍDA COM 
BATATA SIMPLES

500 g de carne moída/3 
colheres de óleo/2 den-
tes de alho/1 cebola mé-
dia picada/1 tablete de 
tempero sabor galinha ou 
carne/4 batatas cortadas 
em cubo/tempero ver-
de/1 colher de colorau.

Coloque o óleo e a cebola até 
a cebola murchar e perder 
um pouco de água
Em seguida o alho e colorau.
Coloque a carne até ela se 
soltar e fritar um pouco
Em seguida, adicione o table-
te de tempero.
Assim que estiver dissolven-
do o tablete, coloque a batata 
com um pouco de água, tam-
pe a panela
Logo em seguida, veja se a 
batata está mole e acrescen-
te o tempero verde.

Ingredientes

Modo de preparo

GALINHA COM QUIABO

680 g de molho de toma-
te/1/2 litro de água
600 g de galinha cortada 
em pedaços/1 cebola in-
teira picada/3 dentes de 
alho/4 colheres (sopa) de 
azeite de oliva/300 g de 
quiabo picado em rode-
las/200 g de milho
sal e pimenta a gosto.

Ferva o molho de tomate, a 
água e o sal.
Reserve.
Aqueça o azeite e frite os pe-
daços da galinha com o alho 
e a cebola.
Coloque o quiabo picado
Mexa apenas um pouco, com 
cuidado para ele não babar.
Cubra com o caldo até que 
passe dois dedos do nível 
dos ingredientes.
Espere cozinhar bem, e 
acrescente o milho ao res-
tante do que foi preparado 
com o molho e despeje sobre 
a galinha.
Misture tudo e deixe mais 3 
minutos em fogo brando
Retire do fogo.
Sirva ainda quente com arroz 
branco.
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Ingredientes

Modo de preparo

Rolo de carne 
recheado com 

espinafre e queijo

 600 g de carne mo-
ída;200 g de espina-
fres frescos; 125 g de 
mussarela (ou outro de 
sua preferência); sal e 
pimenta à gosto; alho 
em pó à gosto; colorau 
à gosto; azeite à gosto; 
400g de abóbora (usei 
abóbora manteiga); 1/2 
cebola.

 Leve uma frigideira ao 
fogo com um pouco de 
azeite e deixe aquecer. 
Acrescente os espina-
fres e tempere com uma 
pitada de sal. Deixe os 
espinafres murcharem 
e saltearem, retire es-
correndo todo o líquido 
e deixe esfriar comple-
tamente.
Numa tigela coloque a 
carne moída e tempere-
-a com sal e pimenta e 
amasse bem para mis-
turar. Coloque depois 
a carne numa tábua de 
cozinha, numa camada 
só formando uma espé-
cie de retângulo.
No meio coloque os es-
pinafres já frios e sobre 
estes o queijo cortado 
em palitos. Enrole a car-
ne sobre os espinafres 
e o queijo, formando um 
rolo e apertando bem 
para que o recheio não 
escape. Coloque depois 
o rolo numa assadeira.
Corte a abóbora em 
cubos pequenos e colo-
que em volta do rolo de 
carme. Pique a cebola e 
espalhe sobre a abóbo-
ra, com uma pitada de 
sal, e tempere tudo com 
o alho em pó, o colorau 
e regue com um fio de 
azeite.
Leve a assar em forno 
previamente aquecido a 
180ºC durante cerca de 
45 minutos ou até a car-
ne estar cozida e a abó-
bora macia e tostada.
Sirva a carne em fatias 
e acompanhe com uma 
salada ou legumes cozi-
dos.

Salada 
Multicor

Alface roxa; Alface ver-
de; Tomates cerejas; 
Beterraba; Pimentão 
verde; Pimentão verme-
lho; Pimentão amarelo; 
Azeitona chilena;  Bró-
colis;  Tempero a gosto.

Ingredientes

Modo de preparo
Cortar os pimentões e a 
alface em tiras.
Ralar a beterraba e cozi-
nhar o brócolis.
Colocar nas bordas de 
uma travessa a alface 
roxa, depois a alface 
verde e a seguir a be-
terraba. Enfeitar com os 
pimentões, os tomates 
cerejas, as azeitonas e 
o brócolis.
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